
BRASíLIA UnB DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO. JORNAL LABORATóRIO NOVEMBRO,79 

CASO 
ANA LíDIA 

SERÁ 
REABERTO 

As investigações sobre o 
assassinato de Ana Lídia 
Braga vão ser reabertas. A 
determinação é dos desembar­
gadores da 1 ~ Turma do 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal que, mesmo mantendo 
a sentença que absolveu ÃI­
varo Henrique Braga e Rai­
mundo Lacerda Duque, or­
denaram a reabertura do caso, 
devido às falhas encontradas 
no processo. 

Só se esperava a publicação 
do acórdão, que ocorreu no dia 
20 de setembro último, para 
que esta decisão fosse colocada 
em prática. Agora, caberá à 
Corregedoria de Policia deter­
minar qual o organismo PO­
licial que ficará encarregado 
das novas investigações. No 
entanto, mesmo que, através 
delas, se chegue novamente à 
conclusão de que Ãlvaro e 
Duque são os prováveis cul­
pados, os dois não poderão ser 
julgados mais uma vez. 

o crime ocorreu no dia 11 de 
setembro de 1973 e o processo 
só chegou à Justiça em maio de 
1974, sendo distribuído para a 
1~ Vara Criminal, cujo juiz, 
Waldir Meuren, decretou a 
prisão preventiva dos dois in­
diciados - os únicos a que a 
policia conseguiu chegar. Mais 
tarde, 2le declarou sua incom­
petência no caso, que passou à 
alcada do juiz Dirceu de Faria, 
da 2i1 Vara Criminal. Essa 
mudança demandou vanos 
meses, pois somente em s ~tem­
bro os dois acusados i>arti-
ciparam da audiência de in­
terrogatório. A absolvição dos 
réus se deu em junho de 1975, 
pelo mesmo juiz, e depois disso 
o processo tem caminhado pela 
Justiça do Distrito Federal. 
Nunca, porém, se chegou a 
uma conclusão satisfatória, 
dado às falhas do processo, 
apontadas pelos jornalistas, 
magistrados e até pela policia. 

Paraíba quer manter a pesca de baleias 
~~~~ 
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A comissão de estudos for­
madá na Paraíba para procurar 
alternativas para substituir a 
baleia, que não será mais pes­
cada no . Brasil, acabou por 
fazer algo bem diferente: está 
propondo à S bDEPE o 
adiamento da proibição, de 
Í981 para 1988. Os membros 
da comissão estão em Cos-
tinha, no litoral da Paraíba, 
tentando encontrar pescados 
que _substituam a baleia a par-

tir de 1981. Afinal. segundo 
portaria da SUDEPE, de 1981 
em diante está definitivamente 
proibida a pesca à baleia no 
Brasil. O adiamento da 
proibicão foi proposto porque 
essa comissão acredita que até 
1981 não se conseguirá encon­
trar um substituto para a 
baleia. Mas a decisão_ final 
sobre o adiamento da proibição 
deverá ser dada pelo superin­
oondente da SUDEPE, José 
Ubirajara Timm. 
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Senadora proporá 
planejamento familiar 

Planejamento familiar 
sob orientação e ajuda do governo 

é o que proporá a senadora 
Eunice Michilles (Arena - AM) 

ao Congresso. 
• Seu projeto encontra-se, ainda, 

em fase de pesquisa, 
no qual se procura manter 

A senadora Eunice Michilles (Arena­
AM) anunciou ontem que vai apresentar 
um projeto sobre planejamento familiar 
ao Congresso. mas não tem ainda uma 
data definida para isso. pois está agora 
estudando o~ termos da propósta e 
procurando subsídios para sua redação. 

Segundo Eunice Michilles a função do 
governo se limitará a orientar e dar 
condições às famIlias que queiram li­
mitar o número de filhos. "A partici­
pação do governo será a nível de orien­
tação e não de interferência - disse -
"cabendo ao casal a decisão final, se 
deseja ou não planejar sua famIlia". Afir­
ma que a Igreja exerce grande influência 
em parte da população e se o casal não 
aceita o controle por razões religiosas es­
sa posição deve ser respeitada. 

Conforme explicou a parlamentar. no 
momento () que tem feito é exercitar o as­
sunto por meio de debates, confelênclas, 
congressos, com o povo e seus represen­
tantes, e em viagens. como fez recen­
temente a El Salvador. "Naquele pais -
disse - existe uma consciência de pla­
nejamento familiar que é efetivada a 
nível de governo. Lá os homens se sub­
metem a operações para tornarem-se es­
téreis vaseoctomia - como forma de 
colaborar para o controle de natalidade. 

"Essa discussão que se está levando a 
oh el nacional é importante, pois se trata 
de mudar a lei. Hoje, pela legislação 
brasileira, é proibido limitar o número de 
filhos. Além disso tenho que estar bem 
preparada para os apartes do senador 
Gilvan Rocha. do MDB, que é radical­
mente contra o planejamento familiar. 
Da mesma forma O é a ex -parlamentar 
Sandra Cavalcanti. se bem que mais 
moderada", disse. 

SÓ CLASSE BAIXA 

Conforme a senadora, hoje no Brasil a 
família de classe alta e média já decide o 
número de filhos que vai ter. Só quem 
não planeja é a família de classe baixa, 
exatamente a que vive em condições 
precárias, em estado de miséria., que 
têem as famnias mais numerosas,"E en­
ograçado.o senador Gilvan Rocha é con­
tra o planejamento - disse -, mas eu 
averiguei e ele só tem três filhos". 

contatos com os diversos setores 
da população, pois, 

será com essa base que a proposta 
da senadora tentará modificar 

a legislação. 
Para isso, segundo 

informou, já conta com 
o apoio de vários parlamentares. 

Eunice Muchilles foi taxativa ao afir­
mar que esse é um desafio difícil. "SÓ se 
conseguirá ajudar aos casais que 
queiram um número reduzido de depen­
den tes. se o governo tomar a fren te, as­
sumir de fato a responsabilidade e levar 
ajuda, no sentido de orientação e de con­
ceder recursos.a qualquer local do ter· 
ritório brasileiro. Segundo ela, se a 
máquina administrativa não for acio­
nada nesse sentido. o que se fará. será 
levantar poeira e isso não resolve pro­
blema algum. 

"Para se fazer a cOisa certa e alcançar 
os resultados desejados, o governo tem 
que tomar frente. Hoje temos mais de 20 
milhões de crianças carentes e somos 
responsáveis por isso. Só estes números 
são suficientes para provar que o pla­
nejamento familiar se faz necessário e 
urgente", disse ela. 

O que ocorre atualmente, na opinião 
d~ senadora, é que, pelo fato da gravidez 
nao tocar no homem, ele cria uma série 
de problemas ao controle de natalidade 
via planejamento familiar. "Outro dia es­
tive com uma senhora de 40 anos e dez 
ab~rtos:, A isso não h~ ser humano que 
resista. ' 

A senadora declarou-se contra o abor­
to por razões religiosas, pois é protestan­
te, mas afirmou que não se oporia a um 
projeto que viesse regulamentá -lo. Para 
ela o aborto só ocorre quando não se con­
segue fazer um controle racional de 
natalidade. E sua preocupação é que a 
mulher não chegue ao extremo de ter que 
abortar. 

BICHO ESTRANHO 

Esse será o primeiro trabalho de 
Eunice Michilles no Senado. Segundo 
explicou, não foi até agora mais atuante 
no parlamento, por estar sendo muito 
solicitada em debates. palestras e con­
gressos para tratar de assuntos diversos. 
Está por enquanto satisfazendo as 
curiosidades por ser a primeira mulher a 
chegar ao Senado brasileiro."Na rea­
lidade - disse - por vezes me sinto um 
bicho estranho". A parlamentar acres­
centou que para esse primeiro trabalho já 
conta com o apoio de vários senadores e 
deputados. 

Carlos Magno Lisboa 

SUPLENTE AGORA PODE 
ASSUMIR MANDATO 

Incentivar o acesso dos suplentes 
de parlamentares ao mandato, por­
que hoje eles hoje estão desesti­
mulados para candidatar-se dada a 
falta de perspectiva de chegar a as­
sumir: foi para isso que o Congresso 
aprovou, na semana passada, uma 
emenda que permite o afastamento 
de deputados e senadores. 

Outra preocupação da emenda é 
suprir a lacuna deixada pelo titular 
quando licenciado, porque numa 
ocasião desta o maior prejudicado é o 
Estado, que fica sem representante, 
afirma o senador Benedito Ferreira 
(Arena-GO), autor da proposta de 
emenda que receheu o número 23. 

A pmenda altera o artigo 36 da 
Constituição de 1967. que passa a ter 
a seguinte redação: "Não perde o 
mandato o deputado ou senador in­
vestido na função de Ministro de Es­
tado, Secretário de Estado, Prefeito 
de Capital ou quando licenciado por 
período igual ou superior a cento e 
vinte e cinco dias, por motivo de 
doença ou para tratar de interesses 
particulares» . 

Nesse caso, os suplentes são con­
vocados para ocupar as vagas nas 
licenças ou investiduras em funções 
previstas neste artigo. Estabelece, 
ainda, que na hipótese de licença por 
motivo de doença o parlamentar 
afastado receberá apenas a parte fixa 
dos seus subsídios e, quando tratar 
de afastamento por interesse par­
ticular, o titular não fará jus aos seus 
vencimentos. 

Segundo o vice • líder arenista 
Aluisio Chaves, senador pelo Pará, o 
executivo não tem opinião defenida 
sobre a proposta de emenda. A ques­
tão foi aberta pelo governo. Acres­
centa que não tem nenhum motivo 
especial para votar contra ela, desde 
que,em hipÓtese alguma, no caso de 
licença para tratar de interesses par­
ticulares, o titular perceba qualquer 
vantagem. Isto exclui qualquer cen­
sura' de ordem ética, porque não há 
ônus para a União, nem para o 
Congresso, diz ele. 

Essa não é, porém, a opinião do 
vice ... lder da oposição, deputado Al­
ceu Collares. Embora concorde com o 
princípio de se reestabelecer a con­
vocação do suplente nos casos já 
previstos na Constituição de 67, 
como também a inclusão. entre os 
motivos de afastamento, de doença 
do titular, enfatiza que discorda de 
algumas injustiças consagradas na 
emenda, como o estabelecimento dos 
subsidios fixos quando o titular 
licencia-se por motivo de doenças. 
Na opinião do deputado, é no mo­
mento da doença que o parlamentar 
mais necessita dos seus vencimentos 
integrais para cobrir as despesas com 
a enfermidade. 

Acrescenta ainda o deputado Al­
ceu Collares que esta falha deve ter 
ocorrido por colapso do senador 
Benedito Ferreira, «ou quem sabe ele 
legislou dessa forma porque ele é rico 
e não legislou para ele», mas a 
maioria dos deputados é de origem 
pobre e não conta com outras fontes 
de renda. 

Embora o senador Benedito 
Ferreira tenha consciência de que foi 
drástico na parte financeira e que a 

medida é discriminatória em relação 
a outros servidores públicos, pois al­
guns chegam a receber seus ven­
cimentos integrais quando afastados 
por motivo de doença, o senador ar­
gumenta que tal atitude visa evitar 
que amanhã se venha acusá-lo de es­
tar criando ou restaurando a sinecura 
existente no passado. 

Na opinião do deputado Alceu 
Collares, o artigo que prevê a licença 
para tratar de interesses particulares 
denota confusão de idéias e frisou a 
necessidade de aprofundar melhor 
os ângulos da questão. Afirmou ain­
da que o candidato conquista o man­
dato popular para defender os 
programas nacionais e as classes 
menos favorecidas, não tendo por­
tanto direito de licenciar-se para 
resolver assuntos particulares. "Esse 
precedente dá margem a muita 
vigarice e abusos, além de ser um en­
godo ao eleitor que mal ou bem 
elegeu o titular e não o suplente», diz 
ele. 

O vice-líder da oposição afirmou 
também que o "Senador Benedito 
Ferreira está com a boca torta em 
consequência do cachimbo autori­
tário, . mantendo a determinação de 
que os prefeitos das capitais sejam 
nomeados, isso é um abuso da força. 
Def~ndendo as eleições diretas para 
prefeitos das capitais, atráves do 
voto secreto e universal», enfatiza o 
parlamentar. 

COMOÉ 
A Constituição de 67. em vigor, no 

artigo 36, determina que não perde o 
mendato, caso se afaste, apenas o 
deputado ou senador investido na 
função de Ministro de Estado. Se­
cretúrio de Estado. ou Prefeito 
de Capital. 

No paragrafo 10 deste artigo es­
tá prevista a convocação do suplente 
no caso de vaga em função prevista 
neste artigo» . 

VaIda Maria de Queiroz 
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LOBÃO CRÊ NA VOLTA DAS DIRETAS 
Se depender do otimismo de seu 

au tor, vice - líder da Arena , depu­
t ado Édison Lobão (MA ), a emenda 
constit ucional p ropondo a volta das 
eleições diretas para os governos dos 
Estados em 1982 será aprovada pelo 
Congresso Nacional. quando da sua 
votação. prevista para fins de março 
de 1980. "Não tenho. ainda. a pa­
lavra .oficial do presidente Figuei­
redo. mas estou certo de que terei o 
apoio do meu partido, a Arena. pois. 
tanto quanto os oposicionistas. nós 
nos interessamos pelas eleições 
diretas. que constam do nosso 
programa partidário». afirma Lobão. 
O pleito direto foi suprimido pelo 
«pacote de abril» editado no governo 
G€"isel. 

Lobão revela que mais de 200 
deputados e 30 senadores já assi­
naram a proposta de emenda à Cons­
titUiÇão. "comprometendo - se. as­
sim. com a sua aprovação em ple­
nário". Entre os signatários da 
propo"ta do deputado estão os 
biônicos Gastão Muller (~1T). 
Alexandre Costa (!vIA). Murilo 
Radaró (~IG). Aderbal Jurema 
(PE). Afonso Camargo (PR). entre 
outros parlamentares arenistas. Os 
senadores também acreditam na 
aprovação da emenda. afirmando 
que as eleições d iretas são essenciais 
ao jogo democrático. e não vêem 
contradição ent re a sua s ituação de 
biônicos e o seu apoio às eleições 
diretas . pois. segundo Alexandre 
Costa. o mandato indireto para 
senador decidido pelo ex - presidente 
Geisel "foi uma necessidade imposta 
pela conjuntura política da época . 
que estava caminhando para a ra­
dicalização de posições. o que. fatal­
mente . comprometeria o processo de 
red~mocratização do país" . 

Edi$son Lobão, também, não vê 
paradoxo na atual posição dos 
biônicos favoráveis ao retorno do 
pleito direto pa ra os governos es­
taduais. pois "eles reúnem condições 
de se eleger em eleições diretas para o 
cargo que hoje ocupam indiretamen­
te". 

Por enquanto. o Palácio do 
Planalto. através de seus porta -
vozes. não se pronunciou oficialmen­
te com relação à emenda do vice -
líder arenista Edison Lobão. propon­
do a volta das eleições diretas para os 
governos estaduais. Na ocasião da 
leitura da iniCiativa do deputado. dia 
1 f passado. em c;essão conjunta do 
Congresso ~ acional, o ministro­
chefe da Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da RepúblIca. 
Said Farhat. não confirmou que o 
presidente Figueiredo já tivesse dado 
.. sinal verde" para a aprovação da 
emenda Lobão. afirmando que o 
governo não pretendia "atropelar" o 
seu cronograma poHtico. precipitan­
do os acontecimentos. O Planalto 
não quer. segundo indicam as pa ­
lavras de Farhat. perder o controle 
sobre o processo democratizante do 
pa ís desencadeado pelo ex - presi ­
dente Geisel. com a extinção do AI -
5. e agora sob o comando de F i­
gueiredo . 

Segundo o cronograma político 
t raçado pelo governo. a questão 
eleitoral , na qual está incluída a 
proposta do deputado Lobão . vem 
após a definição do quadro parti­
dário . ora em curso - o projeto da 
reformulação dos partidos já está 
definido . propondo, entre outros 
pontos. a extinção da Arena e do 
MOR e deverá ser votado antes do 
recesso parlamentar. ou seja. ainda 

Deputados do 
Nordeste tentam 
evitar que 
Sudene se esvazie 

Entre 1968 e 1979. 272 bilhões de cruzeiros 
que originariamente iriam para a S udene 
foram desviados para outras entidades. A 
partir dessa constatacão. os deputados do 
Nordeste iniciaram uma série de reuniões. 
tentando organizar uma ação conjunta des­
tinada a fortalecer a região. Hoje, porém. as 
dissidências entre eles já predominam: o 
arenista Edison Lobão prefere declarar· se 
otimista ante a ação do governo. enquanto o 
vic&lider do MDB» Marcondes Gadelha 
~rante que só a muda~a do modelo ear 
IlÔmico poderá trazer solucões para o Nordes­
te. 

" Fala-se de uma melhoria. do padrão de 
vida do nordestino mas tudo não passa de ín­
dices econômicos encarados sob o ponto de 
vista tecnocrata" - é o que diz Roberto Freire. 
deputado emedebista de Pernambuco. 

A pesar da renda per capita do nordestino 
apresentar· se em 650 dólares em 1978. o que 
representa 40 por cento da média nacional. em 
1650 dólares, o relatório sobre a atuacão da 
S udene. preparado pelo deputado Edison 
Lobão (MA). é otimista quanto a 801UCães 
práticas dentro do " binômio lI;ão politíca e 
provisão de recursos". E prossegue dizendo 
que o lema " Não haverá Brasil rico com Nor­
deste pobre" poderá vir a servir de instruo 

mento de comando numa campanha do Nor­
deste em integração nacional. 

Com o orçamento da Sudene atingindo a 
casa dos 23 bilhões de cruzeiros para este ano. 
aproximadamente 8 bilhões. mais que os 
recursos aplicados em 1978. o Chefe da R& 
presentacão da Sudene em Brasília. Vicente 
Câmara. vê boas perspectivas para ela. pois 
"o aumento da verba e o enfoque dado à 
agropecuária. à consolidll;ão do desenvol­
vimento industrial e ao desenvolvimento 
S?Cial como obietivos prioritários do Minjs­
terio da lndustria e do Comércio. demonstram 
a inte~ão do atual' governo de fortalecer a 
Região. " Entretanto - disse ele -. o ministro 
Mário Andreazza já chegou à conclusão de 
que as solucões do MIC com a Sudene para o 
'ordeste são bem mais dificeis das que ele en­

contrava para o Ministério dos Transportes" 
" E precária a situação nordestina em tudo 

- afirma no relatórlo Lobão. Observe-se que ac 
tempo em que 10 Estados do Nordeste pos­
suem. hoje. 40 mil hectares de terras irri­
~as. somente o Rio Grande do S uI possui 
60 mil". Ele acrescenta dados em que,em 70 
anos de obras contra as secas. o Brasil não in­
vestiu no Nordeste o que hoje está aplicando 
nas obras de I taipu. 

O deputado Marcondes Gadelha. maÍl' 

este ano. Portanto, no entender do 
Palácio do Planalto, 1980 é o período 
ideal para uma definição oficial com 
relação ao retorno das eleições di­
retas para os governos dos E stados . 
e outros pontos pendentes: a pror­
rogação dos mandatos dos atuais 
prefeitos e vereadores, o adiamento 
das eleições municipais previstas 
para o próximo ano, a adoção (ou 
não) do voto distrital e a Lei Falcão. 
Até o momento, o governo vem 
obedecendo rigorosamente a esse 
cronograma. idealizado com a extin­
ção do AI - 5 e que incluiu a anistia . 

Por outro lado. o silêncio do 
Planalto, até o momento. não deixa o 
deputado Lobão pessimista quanto o 
sucesso de sua empreitada. pois. 
segundo ele. se a 8ua emenda fosse 
contrária à polítIca do governo. "o 
ministro Petrônio Portela, o general 
Golbery ou mesmo o presidente 
Figueiredo já teriam solicitado a 
retirada da matéria por inconveniên­
cia. E isso não ocorreu, estando ela 
em tramitação no Congresso". 
Edison Lobão diz. ainda. que des­
conhece qualquer pressão de gover­
nadores com a fmalid ade de forçar 
parlamentares arenistas a votarem 
cont ra o restabelecimen to das 
eleições diret as. E afirma: " caso es ­
sas nressões venham a ocorrer de 
fato . no período da votação. não 
retirarei a minha emenda". alegando 
que se ass im o fizesse. "ficaria des ­
moralizado perante aqueles que me 
apóiam". 

~ão consta do projeto político do 
gcverno uma derrota nas eleições 
diretas para os Estados em 82. caso 
elas venham a ser aprovadas . Daí o 
Planalto voltar agora suas atenções 
para a organização de seu futuro 

pessimista, disse que " não dá mais para con­
fiar em qualquer proposta desse governo em 
relação ao Nordeste porque com a sustentação 
do fracasso do modelo econômico concen­
trador de renda e uma divida externa de 100 
milhões de dólares. fica claro que o Nordeste 
vai p'ras cucuias". E. explicou. "no tempo 
das vacas gordas. quando havia o milagre. 
suprimiram-se muitos dos investimentos do 
Nordeste sob a alegação de que a Região não 
respondia com a rapidez e presteza do Centro­
S uI. Dizia- se que o pais precisava obter taxas 
brilhantes de crescimento econômico a curto 
prazo. e essa era uma forma de compensar a 
falta de legitimidade política. Dentro dessa 
filosofia havia a necessidade de fortalecer os 
já fortes; as regiões pobres e os setores ditos 
sociais da economia passaram a ser vistos 
como ônus da tarefa administrativa. Agora. 
com o Nordeste internamente esvaziado. a 
sua principal agência de desenvolvimento. a 
S udene. está transformada num elefante 
branco". 

Quanto ao modelo nacional industrializan­
te tanto Gadelha como Roberto Freire al& 
garam ser absolutamente improcedente a 
opinião de que as empresas do Nordeste vies­
sem a exercer uma concorrência incômoda 
para as do Centro-S uI. porque as empresas do 
Nordeste eram subsidiárias de matrizes 
daquela região ou foram montadas com sub­
sídios destas matrizes que " obviamente não 
iriam criar cobra para lhes morder os pés". 

Segundo Gadelha houve dois aspectos 
errados na politica de industrializacão da 
S udene. Em primeiro lu~r. instalaram- se 
empresas com alta densidadJ! tecnológica e 
consequentemente com baixa utilização de 
mão-de-obra. o que dá uma relll;ão capital­

·emprego extremamente precária. E o segundo 
aspecto seria o de que as empresas não dei­
tavam raizes na região. com os seus processos 
antes e depois da produção vinculados ao 
Centro-Sul. 

Entre o elenco de sugestões consensuais 
apresentadas no S impÓS10 por conferencistas 

partido de sustentação, tanto a nível 
do Congresso quanto nas bases es­
t aduais. Para tanto . o governo já 
conta com o apoio da maioria dos 
governadores e vem t rabalhando 
para a lic ia r parlamentares q ue­
ameaçam dirigir - se para o chamado 
Partido Independente (P I) . arti ­
cu�ado por numerosos arenistas que 
não concordam com a Lese do par­
tido único - o "Arenão" - de fou"ten­
tação do esquema Figueiredo. Ao 
mesmo tempo. o governo contd com 
a divisa0 da oposição. conc(ntrada. 
ainda. no M DR 

MDR 
o MDR. por sua H'I.. não colflcará 

qualquer empecilho para a aprc 'ação 
da emenda Lobão. quando l' t for a 
pknário para ser votdda. ep' fin' de 
março próximo. Pelo cont <- J. a 
oposição f'studa. no mom n o. a 
melhor estratégia para lI.P as 
e!elçõt>s diretas aos gover.)< ('s­
tadudlS em 1982 tenham os' (> or 
no asspgurado: é intenção d) par­
tido retirar de tramitação a') pr ,pos­
tas dos senadores Franco l\1ontlJTO e 
Orestes Quércia e do deputado Aír­
ton Sandoval. que tratam de l'lelções 
diretas em todos os níveis. inc\'lsive 
para a Presidência da REpública (a 
de Montoro ). para evitar que a 
emenda Lobão venha a ser anexadas 
a estas . por propor apenas eleições 
diretas para os governos dos Es­
tados . e t e r a sua a pro\i ação 
ameaçada . Essa posição do l\1 DR . 
no entanto. só será concretizada. 
como frisou há dias a t rás O senador 
Franco Montoro . caso o governo se 
comprometa de fato com o re.sta­
belecimento do pelito direto. propos­
to por Lobão. 

Mar('us De Lamonka 

e debatedores está a reorientação da politica 
de investimento estatal. com vistas à lo­
calização. no Nordeste. de indústrias de base e 
outros empreendimentos de elevado poder 
germinativo. além da consolidação dos pÓlos 
industriais pré.existentes na Região ou em 
fase de implantação. Um outro item é o da' 
reforma tributária. particularmente quanto ao 
Imposto de Circulação de Mercadoria ( ICM) . 
de tal sorte que a sua distribuicão atendà aos 
interesses da região. 

A atual reunião de representantes da 
Arena em defesa do Nordeste. segundo o 
deputado Paulo Lustosa, é mais uma forma 
de se pedir uma decisão política goyernamen­
tal para estabelecer o papel que compete à 
região no desenvolvimento nacional e de 
questionamento do que o Nordeste pode es­
perar para a resolucão de seus problemas in· 
ternos. 

Enquanto Gadelha afirma que uma ten­
tativa de tal ordem não absolve o arenista de' 
seu comprometimento com o empobrecimento 
do Nordeste. Roberto Freire disse ver um as­
pecto positivo que é o da descoberta pelo par­
tido situacionista como sendo ele o grande 
sustentáculo do Governo. " No entanto - ex· 
plicou Freire -, de nada vai significar ao ponte 
de vista de reciprocidade por parte do gover· 
no. O Nordeste só é mesmo assunto em ter­
túlia de clube nordestino". 

O deputado Marcondes Gadelha respon· 
deu que uma boa perspectiva para a S udene 
está na dependência de criação de uma cons­
ciência politica de nordestinidade. .. Ela pode 
perfeitamente retomar o seu papel de ins­
trumento de desenvolvimento - disse ele ­
mas isso seria inútil mantidas as caracterís­
ticas concentradoras do atual governo. O fun­
damental é uma muda~a de atitude e filo­
sofia do desenvolvimento. E preciso consi­
derar desigualmente os desiguais 1!' tomar o 
prOCI!lSO econômico faccioso em favor do Nor· 
deste" 

Albanisia Dunnar 
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Proteção 

à baleia 
desemprega 

nordestinos 

o atum e o ramo. alternativas pes­
queiras propostas pela SUDEPE, Su­
perintendência do Desenvolvimento da 
Pesca, para substituir a baleia, que não 
será mais pescada no Brasil a partir de 
1981, não conseguirão empregar o mes­
mo número de pessoas que atualmente 
trabalham e vivem da pesca da baleia _ A 
conclusão é de técnicos da pr6pria 
SUDEPE_ Exatamente por isso a di­
visão da SUDEPE de Costinha. no li­
toral da Paraíba onde se pesca a baleia, 
decidiu propor o adiamento da proibição 
para 1988. Esta proposta de adiamento 
será analisada pelo superintendente da 
SUDEPE, aqui em Brasnia, e caberá a 
ele determinar, de novo a partir de que 
data será proibido pescar baleias no 
Brasil. 

A proibição da pesca da baleia, deter­
minada por uma portaria da SUDEPE 
de 24 de julho deste ano, é resultado de 
um processo que vem dominando a 
opinião pública mundial, nos últimos 
anos, no sentido de proteger a flora e 
principalmente a fauna dos diversP5 
países do mundo. A baleia se transfor­
mou no sfmbolo da preservação ecol6gica 
uma espécie de • pomba branca" da 
proteção aos animais _ No Brasil esta 
corrente, repelindo O abate da baleia, foi 
ainda mais forte que em muitos paIses e 
influenciou de maneira decisiva a posição 
final da SUDEPE. proibindo definiti­
vamen te a Pesca da baleia no mar ter­
ritoria� brasileiro a partir de 1981. 

Em muitos setores governamentais, 
polfticos e culturais, a proibição foi 
acolhida com elogios, incentivos e 
aplausos. Mas um outro grupo de 
brasileiros vem se preocupando com as 
consequências socioeconômicas que e 
medida vai trazer para o Estado da 
Paraíba. A COPESBRA, Companhia de 
Pesca do Norte do Brasil, que fica no 
municfpio paraibano de Costinha, é des­
de 1964 a única empresa que vem ope­
rando na pesca e industrialização da 
baleia. Esta atividade paraibana, embora 
de pouca signüicação financeira para o 
pais, tem muita importãncia para a 
econômia e para o equilibrio social da­
que�e Estado nordestino. 

Técnicos da SUDEPE já estão tra­
balhando em pesquisas para descobrir 
quais seriam os melhores substitutos 
para a baleia _ As alternativas pesqueiras 
mais viáveis encontradas até agora são o 
atum e o cação. Eles seriam, segundo 
José Ubirajara Timm, superintendent.e 
da SUDEPE, os substitutos da baleia. 

o problema é que "substituto da 
baleia., é uma expressão muito ampla. 
Substitutoet;n que? Não adianta se subâ­
tituir apenas um pescado por outro 
garantindo o sucesso financeiro da em­
presa pesqueira. O problema não é tão 
simples: a baleia representa mais que 
uma fonte de divisas para a Parabia. A 
pesca da baleia gera quase 2 500 em-

pregos diretos e indiretos; mais ainda, 
representa a maior fonte de proteínas na 
alimentação do paraibano do litoral e do 
sertão. Quarenta por cento mais barata 
que a carne bovina e de alto valor pro­
teica, o charque da baleia é consumido 
em cidades do interior da Bahia, de Per­
nambuco e no litoral e interior da Pa­
raíba. 

Em 1975, por exemplo, foram cap­
turadas 1 .038 baleias Minkes, oferecendo 
um total de 2 .945 .9 toneladas de proteína 
animal ao consumidor nordestino. 
Revertendo estes dados para a carne 
bovina, representaria o abate de 11 .784 
cabeças de gado, supondo-6e que sejam 
obtidos 250 quilos de carne por boi. Para 
que se conseguisse este abate anual de 
11.784 cabeças, levando em conta que o 
boi só é abatido aos 4 anos, seria neces­
sário dispor de um rebanho de 46.992 
animais, ocupando uma área de pas­
tagem equivalente a 47.000 hectares de 
terra, para que o nordestino pudesse 
consumir a mesma quantidade de 
proteínas. Nãb se pretende com isso 
defender a pesca da baleia, mas apenas 
mostrar a sua importância na alimen­
tação do nordestino. 

UMA IDEIA ANTIGA 

A idéia de proibir a pesca da baleia 
não é recente. Ela vem sendo defendida 
há muitos anos por diversos grupos 
sociais, como os ec610gos, por exemplo. 
A necessidade de proteger estes cetáclos 
tomou conta da opinião pública mundial, 
quando os cientistas mostraram ao mun­
do que a pesca indiscriminada da baleia 
estava levando as espécies à uma rápida 
extinção. A década de 60 foi a que regis­
trou os índices mais altos de captura. Só 
na Antártida, em 64/65, 20380 baleias 
foram mortas: em 65/66 o número di­
minuiu um pouco, mas ainda mostra a 
irracionalidade do abate: 17 mil 687. 

A Comissão Internacional da Baleia, 
um órgão mundial criado em 1946, que 
tem como principal atribuição controlar 
a pesca destes cetácios como foi visto 
pelos dados de captura a cima citados, 
esteve inoperante por quase três 
décadas. Foi nesta época de abates mais 
drásticos, no meio da década de 60, que a 
opinião pública começou realmente a 
exigir medidas efetivas para evitar a 
destruição e a extinção dos estoques. E 

desta época, também, a decisão brasi­
leira de se retirar da Comissão Inter­
nacional da Baleia, da qual fazia parte 
deste a sua criação em 46, registrando 
assim públicamente o seu descrédito pela 
instituição. 

Estas pressões, de diversos grupos 
sociais, levaram a Comissão Interna­
cional da Baleia a reformular seus 
métodos e procedimentos, para con­
seguir fazer na prática o que até aquele 
momento tinha ficado s6 no papel: o con­
trole cientifico da pesca da baleia. 

COMOATUAACIB 

A partir de 1970, ano em que a CIB 
(Comissão Internacional da Baleia) se 
reorganizou, vem se notando que os es­
toques mundiais de baleias vêm aos 
poucos se refazendo, 

A mudança da CIB começou com a 
inclusão de países -membros não pes­
queiros, como os EU A, França, Canadá, 
México, Argentina, Panamá, Dinamar­
ca, Reino Unido, Holanda e Nova Zelân­
dia, que passaram a fazer com que 
prevalecessem na CIB resoluções de pes­
ca com fundamentos tecnico -cientifico, 
em contraposição à atitude de outros 
países -membros que defendiam apenas 
os seus interesses como grandes nações 
pescadoras de baleias. As ponderações 
dos países -membros não pesqueiros, no 
sentido de exigir um controle t.ecnico­
cientÍfico da pesca, contou com o apoio 
dos paIses -membros pesqueiros, mas de 
pequena participação no total das cap­
turas mundiais, como Austrália, Africa 
do Sul, Islândia, Noruega e Brasil. 

Em 1973 o Brasil retoma à Comissão 
na condição de paIs-membro, refletindo o 
reconhecimento do governo brasileiro de 
que a CIB estava realmente disposto a 
controlar a pesca e que ela é o "forum" 
mais apropriado para encontrar as so-
1uções para o problema da pesca da 
baleia. 

Além da entrada de países -membros­
não pesqueiros na Comissão, a limitação 
da captura em número de indivlduos , por 
estoque e por área, as informações do 
Comitê Cientifico sobre 08 estoques. 
determinando a redução ou a proibição 
da pesca e a criação do sistema de Obser­
vadores Internacionais. foram medidas 
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decisivas tomadas pela CIB • neste 
processo de reformulação do regimento. 
P~ a recuperação dos estoques mun­
dlais de baleia. 

. Atualmente a CIB tem um comitê 
CIentifico que faz pesquisas sobre a 
maturação sexual. a ovulação. o aca­
~ento. a gestação. a migração e 
mUItos outros aspectos da vida destes 
cetáclos. com o intuito de determinar que 
esPécies podem ou não ser pescadas. 
qUantos individuos de cada espécie. 
podem ser morto e em que área do globo 
terrestre podem ser capturados. Cada 
pais pesqueiro recebe uma quota anual 
de pesca por espécie. Os observadores in­
ternacionais são pessoas que atuam nos 
navios pesqueiros. nas fábricas e nas es­
taÇÕes terrestres. que têm a função de 
verificar se essas unidades estão cum­
Prindo as medidas determinadas pela 
COmissão Internacional da Baleia. Cada 
P&is-membro mantem seus observadores 
em um terceiro país. A fiscalização dos 
observadores internacionais é mais fácil 
d
B
e ser exercida em paises. que como o 
l'asil só cortam e beneficiam a baleia em 

~rra. Nos países que utilizam navios­
fabrica. onde a baleia" é pescada. cor­
tada, beneficiada e enlatada no pr6prio 
~vio.como é o caso do Japão e da Rús­
~~, a atuação dos observadores fica 
ificultada, facilitando a desobediencia 

às determinações da CIB e uma captura 
Illaior que a permitida. 

O resultado destas medidas adotadas 
~. reformulação do regimento da CIB 
''1:8 bem evidente. quando se comparam 
OS abates na Antártida, região onde se 
concentra o maior número das diferentes 
esPécies de baleia. em 64 /65 e em 71 /72 , 
,"!o seguinte à reformulação da Comis­
SIlo. Enquanto em 64 /65 foram mortas 
2g mil 380 baleias. em 71 /72 foram 
~~.tidas 3.0 19 baleias de todas as es -
~les na Antártida. 

COMO O BRASIL VEM 
PESCANDO BALEIA 

Também no Brasil a pesca da baleia 
se fez de maneira indiscriminada e ir­
I'lcional até poucos anos. Atualmente, 
acatando as decisões da CIB. no pais se 
~1t1 pescando praticamente s6 as baleias 

espécie Minke ou anã. A baleia Ego 
~, três vezes maior que a Minke, 
1!tI, a mais pescada até 1966 _ Mas a quase 

extinção desta espécie na costa do nor­
deste brasileiro motivo o direcionamento 
das capturas, a partir daquele ano, para 
a baleia Minke. Desde 1973 a CIB per­
mite que o Brasil pesque apenas 3 Es­
padartes por ano. As outras espécies que 
aparecem na costa brasileira também 
não são pescadas em números signifi­
cativo. A baleia preta, maior que a es­
padarte, e a Fin, maior que a Preta 
foram definitivamente proibidas de 
serem pescadas em mar territorial 
brasileiro, por ordem da CIB, para não 
serem extintas. A baleia cachalote nunca 
atraiu muito os comerciantes, por ser 
utilizada apenas para a produção de 61eo, 
farinha de baleia e farinha de ossos. Em 
75 o Brasil teve licença para pescar 54 
Cachalotes, mas no ano seguinte, 76, a 
determinação da CIB foi de que se cap­
turasse apenas 9 destes cetáclos, pois 
também eles estavam ameaçados. A 
baleia Azul, a maior que se conhece, foi 
capturada apenas uma vez em aguas 
brasileiras, em 1964. 

A quota de Minkes , espécie mais pes­
cada. a que o Brasil tem direito. vem 
aumentando nos últimos anos. Em 78/79 
a quota foi de 690. Para 79/80 a quota 
aumentou para 944 baleias. Estes dados 
mostram que a decisão do Brasil de 
proibir a pesca não tem nenhuma relação 
com uma possível redução no estoque 
nacional, uma vez que o estoque está 
crescendo. 

Desde 1964 a única empresa que vem 
operando na pesca e industrializaçãp da 
balei~. é a COPESBRA, que fica em 
Costmha. na Paraíba. e dá em­
pregos diretos e indiretos a cerca de 
dois mil e quinhentos funéioná­
rios. A empresa tem apenas um na­
vio baleeiro, adquirido há pouco tem­
to do Japão por um milhão de 
dólares. O Katsumaru nO 10 ou Cabo 
Branco é um navio que possui uma tec­
nologia de nível internacional. O be­
neficiamento em terra, entretanto. ainda 
é feito de maneira bem primitiva pos dois 
mctivos: proporcionar emprego e 
aproveitar a mão-de-obra barata dis­
poníveis. 

As balei~s migram para as águas 
brasileiras entce o final de junho e o 
começo de dezembro. As baleias pro­
curam as águas .. quentes" da costa 
brasileira para o acasalamento e pro­
criação. Os cientistas garantem que 

apesar disto não há perigo das capturas 
afetarem a renovação do estoque, pois os 
cientistas quando determinaram a quota 
já levam em consideração este fator. As 
baleias são encontradas em média a 40 
milhas da costa. 

A COPESBRA aproveita tudo da 
baleia, menos o sangue. Das cinco ba­
leias abatidas por dia, em média, na 
época da pesca, parte é exportada. parte 
é consumida no nordeste e outra parte é 
levada para o sul do pais, para ser 
aproveitada nas mais diferentes indú~­
trias. 

Com a proibição da pesca da baleia a 
CEPES BRA terá que se desfazer de todo 
Q seu equipamento e do navio. porque o 
navio e as máquinas usadas na pesca e 
industrialização ou adaptados para qual· 
quer outro pescado. Entretanto a em­
presa tem recursos e já definiu sua si­
tuação para a partir de 81 , quando não 
poderá mais pescar baleias. Sendo uma 
empresa rica, de capital misto - 60 % 
brasileiro e 40 % japones - ela não terá 
muitas dificuldades em se adaptar à 
nova situação. Sua opção para os anos 
seguintes a 1981 são a importação e 
beneficiamento da merluza pesca e 
beneficiamento do cação e do atum. ao 
segundo especialmente para exportação. 
O problema está em que nenhuma destas 
atividades absorverá a mão de obra que 
atualmente está envolvida na pesca da 
baleia. 

O outro problema é que com exceção 
do cação. os outros dois pescados, a 
merluza e o atum, são considerados pes­
cados nobres, destinados à exportação 
Como consequência. não serão, como a 
baleia. consumidos pela população de 
baixa renda. 

ASPECTOS LEGAIS 
DA PROIBIÇÃO 

A proibição da pesca da baleia em 
mar territorial brasileira, está totalmente 
amparada pela lei, uma vez que a SU­
DEPE é o órgão com a atribuição legal 
de tomar toda e qualquer decisão com 
relação à pesca em águas do Brasil. Foi 
baseada Decreto-lei n~ 221 de 28 de 
fevereiro de 6i. que afim a compet~ncia 
da SUDEPE,que José Ubirajara Timm, 
seu superintendente, pode baixar a por­
taria proibindo a pesca da baleia. Esta 
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portaria, de 24 de julho deste ano, se 
utiliza de dois agumentos para justificar 
a proibição. O primeiro deles enfoca os 
aspectos bioecol6gicos do assunto, isto é. 
a proibição se fez porque as atividades de 
pesca à, baleia estariam levando as es­
pécies à extinção - embora os dados do 
Comitê Científico da CIB mostrem que 
9S estoques de baleias no Brasil têm au­
mentado. O segundo motivo. que foi o 
que realmente pesou na decisão final, 
justifica a proibição, levando em con­
sideação que a " ... consciência nacional 
repele o abate de baleias. independe­
mente dos beneficios econômicos e so­
ciais decorrentes» . 

Além desta portaria da SUDEPE. 
existe um projeto de lei do senador Nel­
son Carneiro, de 1976. também proibindo 
definitivamente a pesca da baleia em mar 
territorial brasileiro. Este projeto já foi 
aprovado na Câmara e no Senado e está 
agora dependendo da sanção presiden­
cial. Segundo o oposicionista paraibano 
Humberto Lucena. o projeto do senador 
Nelson Carneiro" chove no molhado .. , 
uma vez que o 6rgão responsável pela 
pesca já baixou uma portaria deter­
minando a proibição O senador Humber­
to Lucena acredita que, se o pais tivesse 
apenas uma portaria proibindo a pesca. 
ficaria uma margem maior de flexibi­
lidade ao administrador. caso no futuro 
não fossem tomadas as medidas para es­
tabelecer a pesca alternativa e se quises­
se voltar através na decisão. Já a lei é 
mais rígida e teria muito menos pos­
sibilidade de ser modificada. 

O fato está ai. ]f proibido pescar 
baleia no Brasil a partir de primeiro de 
janeiro de 1981. O Brasil tomou suas 
medidas para protejer o maior dos ce­
tácitos terrestres. Resta agora esperar 
que outros países, principalmente Rússia 
e Japão, que são responsáveis por 89:2 % 
da pesca mundial, também se consicien­
tizem. Quanto as consequenclas 
sócioeconômicas que a medida trará para 
o Estado da Paraíba, incapaz de absor­
ver a mão-de-obra que vai sobrar, o que 
se pode fazer é esperar que a SUDEPE 
consiga uma solução alternativa não s6 
para a empresa pesqueira, mas para toda~ 
as pessoas que de uma maneira ou de 
outra vivam da pesca e da carne da 
baleia. 

Leilane Neubarth Teixeira 

_ i 
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CAMPUS PÁGINA 6 

Justiça reabre Caso Ana Lidia 
As investigações sobre o assas­

sinato de Ana Lídia Braga deverão 
ser reabertas por ordem do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal. Esta 
decisão foi tomada pelos desembar­
gadores da Primeira Turma do 
Tribunal de Justiça. que reconhe­
ceram as falhas existentes nas inves­
tigaçõe.<!, recomendando que se 
processe nova apuração dos fatos, 
para que os criminosos, ou crimi­
no~o. spjam apontados e, consequen­
temente. levados aQS tribunais. 

A determinação foi dada no jul­
gamento do recurso impetrado pela 
promotoria, visando a reformulação 
da sentença que absolveu do crime 
os acusados Alvaro Henrique Braga 
e Raimundo Lacerda Duque, dada 
pelo juiz da 18 Vara Criminal, Dirceu 
de Faria. Votaram pala manutenção 
da sentença os desembargadores 
Duarte de Azevedo. presidente ... e 
Eduardo Ribeiro, relator. Bueno de 
Souza, vogal, se manifestou contra a 
absolvição, num longo e minucioso 
relatório, onde contradiz em vários 
pontos os motivos alegados pelo juiz 
para absorver os réus. 

A demora existente entre a de­
cisão do Tribunal e o reinício das in­
vestigações se prende ao fato de que 
somente no dia 20 de setembro úl­
timo o Diário de Justiça publicou o 
acordão - decisão proferida em grau 
de recurso - referentp à apelação 
feita pela promotoria. Agora, caberá 
à Corregedoria de Policia indicar 
qual o organismo policial que ficará 
respo~sável pelo novo caminho que 
tomara o caso. 

Um dos mais volumosos que até 
hoje passaram pelo Tribunal de Jus­
tiça, o proceso do crime de Ana Lídia 
é considerado um segredo a ser guar­
dado de olhares estranhos e curiosos. 
Com alguns documentos conside­
rados secretos o processo fatalmente 
cairia no esquecimento, não fosse a 
determinação do Tribunal de Justiça 
para se reabrirem as investigações. 

Desde o inicio do processo, quan­
do a promotoria baseou a acusação 
na hipótese de extorsão pela existen­
cia de dois fatos - uma carta pedindo 
resgate e um telefonema dado pelos 
sequestradores à 2 8 DP. - até seu 
final, com a sentença do juiz Dirceu 
de Faria, o número de falhas e en­
ganos encontrados no processo é 
grande demais para que se acredite 
que, realmente . se chegou à ver-
dade. -

DÚVIDAS 
Para o total esclarecimento do 

crime, houve detalhes que não foram 
levados em conta durante a inves­
tigação policial. Aqui estão alguns 
del~s. apontados pelo Tribunal de 
Justiça e pelos jornalistas: . 
a) Álvaro e Duque são apontados no 
início do processo como «dois dos 
implicados •. A quem são os outros 
implicados, o processo não faz ne­
nhuma r('ferência . nem se procurou 
saber durante as investigações. 

delegados e vanos policiais . Pres­
supõe-se que, nesta reunião, Álvaro 
ou Cristina tenham mencionado o 
nome do Duque como um dos im­
plicados no sequestro pois. ao ins· 
taurar o inquerito relativo à morte de 
Ana Lidia, na Delegacia de Ho­
micidios , o delegado Armando Senna 
de Carvalho , em seu primeiro des·. 
pacho . a 17 de setembro, indicou 
que Duque poderia"" ser útil para a 
apuração do caso. Por que. então . 
que o delegado queria chegar a 
Duque? 
d) Álvaro, em seu depoimento pres­
tado em 19 setembro, nega - talvez 
já instruído por seu advogado - qual­
quer relacionamento com Duque. 
Este fato, somado a afirmação feita 
por seus familiares de que ele se en­
contrava no carro em que foram levar 
Aninha ao colégio, serviu como 
alegação maior de sua defesa. Por 
que não foram registradas as suas 
declaracões· em 12 de setembro. 
quando ainda não tinha qualquer 
álibi arranjado? 
e) Que interesse teria o ex-deputado 
Sinval Boaventura em conversar 
com Durvalina Santós (irmã Sa­
crário), quando esta lhe confirmou 
que teria ouvido a seguinte frase, 
dita por Á varo Braga (pai) a Eloysa 
Rossi Braga: «Eloysa, queira Deus 
não seja o que estou pensando, 
depois disto vêm coisas piores». E 
qual o significado da frase? 
f) Por que a polícia não apurou o 
motivo pelo qual as crianças do 
Colégio Madre Carmem SaBes foram 
alertadas, pelas próprias freiras, dois 
dias antes do crime. sobre as pos­
sibilidades de um sequestro'! 

b) Quem seria o «filho de uma au­
toridade do governo anterior que 
havia tornado ao Brasil» . de quem 
Álvaro tinha medo, conforme é ci­
tado J>Or TeIma Regis de Paula em 
seu depoimento. 
c) O que foi apurado na reunião que 
houve na 28 D P , na madrugada de 12 
de setembro de 19737 A esta reunião 
estiveram presentes, além de Ãlvaro 
e Cristina Elizabeth Braga, quatro 

g) Por que não foi fpito o exam(' das 
marcas de pneus ' de motocicleta, 
existentes no local do rapto. confor­
me assegurou irmã Sacrário? 
hl Por Duque, embora tenha con­
fessado vários delitos - assaltos, 
morte de uma filha de sua ex -amante 
- não teve nenhum inquerito ins-

taurado contra si, para apuração 
desses fatos'! 
i) Por que nao foram confrorttadas as 
impressões digitais encontradas na 
carta-resgate com as existentes em 
todos os órgãos policirus do país , 
Na época, o Instituto de Crimo­
nalística se limitou a confrontar 'as 
impressões achadas com as do ar­
quivo, o que não indicou resultado 
positivo? 
j) Não haveria uma relação entre os 
Cr$ 500,00 dados a Ávaro por seu 
pai, uma semana antes do crime, e 
um depósito feito na conta de Duque, 
no dia 13 de setembro de 1973? Com 
este dinheiro, Duque iniciou sua fuga 
pelo pais? 
k) Em um dos depoimentos de 
Duque, ele levantou a hipótese de 
Ana Lídia não ser filha de Eloysa e 
~im de Cristina Braga. irmã de 
Avaro. Rosa da Conceição, em­
pregada da família Braga há vinte 
anos, afirmou que só soube da 
gravidez. de Eloysa no dia do parto. 
quando Alvaro lhe disse que sua mãe 
tinha ido ao hospital «para ganhar 
nenê». Eloysa, durante o processo, 
prometeu apresentar provas - notas 
fiscais do hospital, fotos de sua 
gravidez - de que Ana Lidia era sua 
filha. Até o final, estas provas não 
foram apresentadas. 

A SENTENÇA 
A própria sentença do juiz da 18 

Vara Criminal, Dirceu de Faria, con­
tradiz os motivos alegados por ele 
para decretar a prisão preventiva 
dos acusados. 

. Em 11 de junho de 1974. o juiz 
afirmava: (,E,ncontram-se nos 
autos todos os pressupostos neces­
sários ao decreto da medida preten­
dida pelo órgão acusador. A vítima 
Fátima Soares Maia, em declarações 
prestadas ao Promotor Público, Dr. 
Ednaldo de Holanda Borges. relatou 
minuciosamente a atuação criminosa 
dos acusados . Mário Bellardi Neto e 

Suely TeUes Fonseca 
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Como Ana 
Lídia morreu 

Tudo começou no dia 11 de setembro de lo 
1973. Logo apÓs o almoço. o casal Alvaro 
Braga e E loysa Rossi Braga aguardava 
que sua empregada acabasse de apronta r 
Ana Lídia. sua filha caçula. para levarem­
na ao colégio, pois indo para o DASP, nlll 
Esplanada dos Ministérios. a deixariam no 
Colégio Madre Carmem Sales. onde es­
tudava normalmente pela manhã e. três 
vezes por semana. tomava aulas de re­
cuperação no período da tarde. 

Ana Lidia desceu do carro dos pais por 
volta das 14 horas e estes se dirigiram 
para o trabalho .. As 16 horas, a empregada,. 
Rosa da Conceir;ão. como fazia diariamen­
te foi bu~car a menina no colegio. que ficali 
na avenida L-2 Norte. para levá· la até SUEr 

casa. Esperou até que saissem as última ... 
criaIY;as e, como Ana Lidia não estivesse 
no meio delas. resolveu pedir informações 
na portaria do colégio. pois pensava que 
ela poderia estar retida pelas irmãs . Foi 
então surpreendida pela noticia de que 
Ana Lidia não havia comparecido às aulas 
aquela tarde Diante dessa informação. 
Rosa e a freira ficaram preocupadas e 
resolveram telefonar para os pais da/, 
I/:lifota, pensando que esta estivesse cor? 
eles no trabalho. Os pais, por sua vez dis­
seram que deIXaram a filha no colégio, no 
horário normal. 

Aí começou o de sespe."(). S e a menina 
não havia comparecido às aulas. pensaram 
os pais. haveria três hipÓteses: l' fuga. 
hipótese afastada. devido ao seu apego a 
família; 2' ter sido induzida a acompanhar 
um desconhecido sob alegação de que algc 
acontecera aos seus pais; 3) ter acom. 
panhado alguém de sua intimidade. Res­
tava comunicar o fato à policia. Assim. 
mais ou menos três horas depois de ter 
deixado a companhia dos pais. o desa· 
parecimento de Ana Lidia foi comunicado 
à 28 Delegacia de Policia. na época sob o 
comando do delegado Alberto Leovegildo 
Lopes. 

Com o apoio dos demais organismos 
policiais da cidade. o delegado j untou mais 
de 100 homens que passaram a vasculhar a 
Asa Norte em busca da menina e de seu 
seqüestrador. As saídas da cidade forem 
fechadas por barreiras. pois. na hipÓtese 
de sequestro, era preciso evitar a saida do 
seq{1estrador dos limites do DF. As 
primeiras indicações concretas sobre o que 
de fato havia acontecido foram dadas pelo 
jardineiro do colégio. Benedito Duarte da 
Cunha. Surpreendido com a movimen­
tação policial e cientificado do que estava 
acontecendo, disse que viu Ana Lídia con­
versando com um jovem claro. alto. louro e 
usando calca verde-oliva. Depois o acom­
panhou. saindo em direção à Faculdade de 
Educaç ão da U nB . 

Ainda de acordo com o depoimento do 
jardineiro. Ana Lidia e seu companheiro 
tomaram um táxi vermelho e continuaram 
seguindo o mesmo rumo. E foi essa pista 
que os policiais passaram a perseguir. 
Aindlt no dia 11. uma terça· feira. surgiu 
um primeiro indício do Que poderia ter 
acontecido com a menina; num terreno 
próximo ao Iate Clube. policiais encon­
traram sua caixa de lápis de cor. 

Todas as possíveis informações erem 
encaminhadas para a 2" DP. Policiais. 
familiares da menina seqUestrada e cu. 
riosos aguardavam algum indicio que 
pudesse levar a ela. Por volta das 20 horas. 
o telefone toca e uma voz d.e homem fala: 
"Temos a menina e querem06 2 milhões 
pela sua libertacão," Até hoje não se sabe 
se a ligação foi realmente feita pelo se­
questrador ou se foi um trote. Para o pai 
de Ana Lidia, foi um trote. pois ú seques­
trador deveria saber que ele e sua mulher 
eram funcionários públicos e não teriam 
tanto dinheiro para pagar um resgate. Não 
houve mais contatos por telefone. No dia 
12. por volta das nove horas, foi encon. 
trada uma carta solicitando 600 mil 
cruzeiros de resgate. num supermercado 
daSAB. 

Enquanto isso. no campo policial ocer. 
co se fechava. Todos os maníacos sexuais 
que haviam sido liberados há pouco dos 
presidios e delegacias da cidade passarem 
a ser procurados. 
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JORNALISMO FAZ SUBIR AUDIÊNCIA EM BRASíliA 
Em apenas seis meses, a Rádio 

Capital Brasllia conseguiu uma audiên­
cia satisfatória, comprovada pelo alto 
faturamento da emissora. Este sucesso 
pode ser atribuído aos quase 80 % de jor­
nalismo de sua programção, dirigida às 
classes A e B. Mas a audiência não 
preocupa o diretor - geral em Brasllia: 
"Não vim para ter o primeiro lugar, por 
isso até já dispensei o IBOPE. Isso 
acontecerá naturalmente, porque tenho 
35 anos de rádio, e talvez seja essa a 
razão de eu es tar aqui, e sei que as ou tras 
rádios vão acabar me copiando ." 

O percentual tão elevado de jornalis­
mo foi a alternativa encontrada na 
"batalha contra a televisão, a FM e o 
toca - fita" e Nelson Veiga explica por­
que . "A televisão, principalmente depois 
das sete horas, tem recursos que o rádio 
AM não tem condições de combater, 
como não tem condições também de 
competir com a FM, por causa da 
música. A fatia que resta para a AM é 
forçar a audiência dos carros particulares 
e motoristas de táxi, principalmente. A 
programação é quase dirigida. O mo­
torista e aqueles que não tilm tempo ou 
Wm preguiça de ler jornal gostam de es­
tar bem informados. A audiência está 
satisfazendo. A resposta comercial é boa. 
O faturamento tem sido ótimo." Para 
Nelson Veiga, aliás, o mercado comercial 
de Brasllia para os meios de comunicação 

:. ainda é ruim, porque como não existem 
indústrias ele está limitado ao varejo, o 
que leva à dependência da comerciali­
zação de fora. 

O objetivo da Rádio Capital não é só 
utilizar o jornalismo como fórmula para 
concorrer com os demais meios de 
comunicação, mas desenvolver, segundó 
Seus dirigentes, um estilo jornalístico 
mais atuante, de maior credibilidade, 
através da noticia na fonte, e também do 
jornalismo de gancho, isto é, da análise 
dos fatos sob os diversos ângulos. Isto 
não significa, entretanto, uma filosofia 
de rádio, na opinião de Nelson Veiga: « ~ 
apenas a noticia bem tratada. Talvez isso 
ainda não tenha sido feito por economia 
ou por qualquer outro motivo. E um 
trabalho difícil, porque exige muito es­
forço na edição. Em compensação, o 
resultado é excelente. E como um 
produ to que tem que ser bem vendido. 
Talvez seja esse o nosso sucesso. Outra 
coisa: n<Ss somos intermediários entre o 
governo e o povo. A função do rádio é es­
sa." 

QUEM TEM DINHEIRO 
A programação é dirigida às classes A 

e B, porque são as de maior poder 
aquisitivo. Interessa à rádio que as fir­
mas saibam que podem atingir as faixas 

"que têm dinheiro para gastar" através 
dela. E , como afirma o diretor -geral, "se 
assim não fosse. uma imobiliária, por 
exemplo, não ia quenr anunciar na 
minha rádio." Mas apes&r dessa preo­
cupação com as classes mais altas, a 
Rádio Capital tem muito serviço de 
utilidade pública, comumente de maior 
interesse para as classes mais baixas. 
Nelson Veiga diz que, como serviço de 
utilidade pública, a rádio informa a 
sociedade sem fazer discriminação de 
faixas, mas mostra - se surpreso com a 
penetração da rádio também na classe C , 
porque para ele o estilo da rádio não 
atingiria essa faixa. Ressalta, entretan­
to, que: "Se alguém vem aqui pedir al­
guma' coisa, não posso negar, não posso 
discriminar as classes." 

A presença de programas religiosos nu· 
ma programação que se propõe a atin­
gir as camadas mais elevadas também é 
esclarecida pelo diretor da Capital. 
Segundo ele, quando a rádio foi com­
prada , j á tinha contratos. Mas acrescen­
ta que esses programas dão receita e que 
atingem as classes B e C, porque "a 
religião não tem faixa." Garante, en­
tretanto, que assim que se encerrem os 
compromissos contratuai.s será feita uma 
seleção do que vai permanecer e do que 
será cortado da programação: "Depois 
vamos separar o joio do trigo. Achei que 
Brasllia é uma cidade mística. Estive 
visitando o Vale do Amanhecer e lá en· 
contrei embaixadores, deputados. 
Brasília é diferente do Rio e de São 
Paulo, onde a religião católica predo. 
mina. Em Brasllia a religião católica en­
contra resistência pelo espiritismo, prin­
cipalmente, que é a religião que mais se 
aproxima do catolicismo." 

AGORA, UMA REDE 
A Rádio Capital Brasllia faz parte da 

Rede Capital de Comunicações, criada há 
um ano em São Paulo, que tem emis­
soras de AM no Rio, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Curitiba e Acre. Esta rede 
é propriedade do professor Edevaldo Al­
ves da Silva, dono também das Facul­
dades Metropolitanas Unidas de São 
Paulo - e que teve seu nome cogitado 
para compor o secretariado do Gover­
nador Paulo Maluf. 

Mas Rádio Capital e Rede Capital de 
Comunicações são nomes - fantasia. 
Segundo Nelson Veiga, diretor -geral da 
Rádio Capital Brasllia, toda rádio tem 
um nome - fantasia. Uma rádio é como 
um produto que se põe no mercado. Por 
exemplo, a Souza Cruz tem uma infi­
nidade de marcas de cigarro, mas todas 
pertencem a ela. Na verdade, o nome é 
Rádio e TV Universitária Metropoli­
tana LTDA. Apesar disso, Nelson Veiga 

afirma que a rádio não está ligada às 
Faculdades, e sim o seu proprietário, que 
depois de "desenvolver um complexo de 
ensino que hoje tem 29 faculdades, quis 
adquirir uma rádio." Para concretizar o 
sonho possível de formar o maior com­
plexo de comunicação do País, expresso 
até mesmo numa das vinhetas das emis· 
soras ,o professor Edevaldo Alves da Sil­
va contratou os profissionais que con· 
siderou melhores. O nome Capital foi 
escolhido por causa da intenção de se 
formar uma rede de emissoras em todas 
as capitais brasileiras, e também para 
dar maior impacto. 

Cada emissora compreende centrais 
de música, jornalismo, esportes, infor­
mação, pesquisas e produções, com 
autonomia suficiente para distribuir 
notícias para as demais emissoras da 
rede. Cada central funciona, assim, como 
uma espécie de agência de notícias, e, 
como esclarece o diretor da Capital 
Brasília, "em todas as emissoras de rádio 
há um serviço assim, mas no nosso caso 

é mais dinâmico, porque o nosso show é 
de noticias. Podemos entrar no ar a qual­
quer minuto, porque funcionamos 24 
horas por dia." E como fonte de notícias 
para alimentação da rede, Brasllia é fun­
damental, porque "no conceito jornalís· 
tico de hoje, Brasília é a mais importan­
te. Se o problema é petróleo, temos que 
consultar o CNP; se o problema é índio, 
temos que ouvir a FUN AI. Então, tudo 
está voltado para cá." Embora na cen­
tral capital de jornalismo em Brasília só 
trabalhem profissionais da cidade, Veiga 
ressalta que "não existe ainda jornalista 
de Bra~ilia." A experiência dos profis­
sionais de outros estados radicados aqui 
é que vai tornar os jornalistas brasilien­
ses "mão - de - obra das mais com­
patíveis com o mercado brasileiro». 

Além das centrais de noticias, a Rede 
Capital tem correspondentes em Roma, 
Paris, Nova Iorque e Tóquio, e assina 
duas agências internacionais: France" 
Presse e DPI, e duas nacionais: JB e 
Estado de São Paulo. "Talvez nem foS­
sem necessárias as agências nacionais. 
Mas às vezes elas funcionam como orien­
tadoras de pauta", acrescenta Nelson 
Veiga. 

Depois de implantar a Rádio Capital 
em Brasília com a compra da concessão 
do canal da antiga Rádio Independência, 
a Rede Capital de Comunicações parte 
agora, com o canal 8, para a formação da 
primeira rede nacional de emissoras de 

TV. O FIM DO DISC -JOCKEY 
"Os disc - jockeys acabaram. Salvo 

raríssimas exceções, transformaram-se 
em comunicadores e dixaram a música de 

lado", garante o diretor - geral da Ca­
pital. E mais: "Todas as grandes rádios 
estão se empenhando na noticia. A sal­
vação da AM será a noticia, Eu não vejo 
outro caminho." Por isso, na Capital a 
música é apenas um complemento. Mes­
mo as paradas de sucesso estão fora da 
programação, porque "é suspeita a 
credibilidade das mesmas ." Como as 
paradas tomam por base as músicas 
mais vendidas. podem deixar de fora as 
preferências daqueles que não podem 
comprar discos. Além disso, as gra­
vadoras "puxam para o lado delas." 

Ao contrário da música, o esporte faz 
sempre parte da programação. Se quisés· 
semos fazer uma escala dê prioridades, 
teriamos: notícia, esporte e música. 

Diariamente, além das interrupções 
feitas durante a programação para dar 
alguma notícia, três noticiários vão ao 
ar: o 360 Graus, das seis e meia às oito e 
meia; o Jornal da Capital, das doze às 
doze e trinta, e o Rádio Fatos, das de­
zoito às dezenove horas. A idéia de se 
criar um noticiário com duas horas de 
duração, como é o 360 Graus, é expli­
cada pelo diretor ·geral: "Querendo fazer 
um jornal nacional, uma rede com sete 
emissoras precisa ter um tempo de par­
ticipação maior. O jornal é com­
pleto, não se resume a divulgar a 
notícia. E feito em termos in­
formativos e analíticos. Ao mesmo 
tempo que damos a informação, também 
a comentamos. O que quer dizer que 
trocamos em miúdos as informações. 
N as suas várias áreas, o noticiário se 
ocupa da parte econômica, politica, 
social e administrativa." Segundo ele', 
duas horas ainda é pouco para comportar 
a grande quantidade de informações de 
que dispõé a rede. O ideal seriam. pelo 
menos, duas horas e meia. 

A competição entre as rádios gerou a 
necessidade de se utilizar um número 
cada vez maior de recursos sonoros para 
manter os ouvintes sintonizados. Isto 
não leva a um esvaziamento no conteúdo 
das notícias na opinião de Nelson Veiga, 
porque "as vinhetas mais do que um 
recurso de competição entre as emissoras 
por maior audiência, são recursos téc­
nicos. A vinheta é a plástica da noticia. 
f; usada para evitar os buracos. ~ o 
nosso caso. Vai entrar o repórter tal, mas 
às vezes a ligação cai, e é necessário usar 
uma vinheta." 

O propósito de informar objetivamen­
te, e da maneira mais completa possível, 
faz com que as emissoras da Rede 
Capital tenham problemas de rádio - es­
cuta. 

Teresa Cristina Pimenta 

REPóRTER EM BRASíliA TEM QUE SE CUIDAR 
N o Rio de Janeiro, se o repórter 

quiser obter informação tem que andar, 
subir e descer morro e até brigar. Já aqui 
em Brasllia as coisas são diferentes, pois 
a facilidade que o repórter tem de estar 
em permanente contato com a fonte, o 
deixa mal acostumado. 

Estas afirmações são de Merval 
Pereira Filho, chefe de redação da sucur­
sal do jornal O Globo em Brasllia, que 
acrescenta que esta facilidade de estar 
sempre em contato com a fonte muitas 
vezes implica na manipulação do repór­
ter, Se este não estiver acompanhando 
atentamente o processo político, pode 
acabar funcionando como canal, a ser­
viço de determinadas correntes ou fac­
ções. 

A tentativa de manipulação do repór· 
ter pela fonte é muito frequente no muno 
do jornalístico. Geralmente o repórter 
percebe quando há interesses exclusos 
por trás de determinada informação e 
cabe a ele, fazer ou não, o jogo aspirado 
pela fonte, 

Conforme explicações do professor 
Eduardo Brito, de Técnica de Jornal e 

Periódico I e chefe de reportagem da 
sucursal do Jornal do Brasil em Brasnia, 
quando o jornalista percebe alguma ten­
tativa de manipulação, não é sonegando 
dados que evitará que isso aconteça 
mas sim, cercando a -informação através 
de outras fontes, mostrando ao leitor os 
verdadeiros interesses de cada uma 
delas. 

Isso ocorre por exemplo, Que há in­
teresse em obter prestígio politico ou 
vantagens econômicas. E é a ~sse tipo de 
manobra que o repórter não pode servir. 

Segundo o chefe de redação do Globo, 
a entrevista coletiva também concorre 
para a acomodação do rep6rter, Geral­
mente nesse tipo de entrevista a fonte 
dita o que quer que seja noticiado, e sim­
plesmente copiar', não é trabalho de jor­
nalista, 

"Hoje, o que acontece muito com o 
repórter inexperiente - disse Merval - é 
que quando este se eI\contra frente a 
frente com um ministro ou com qualquer 
figura de destaque do governo, fica 
apavorado e se dispõe a acreditar em 
qualquer informação que lhe é dada só 

porque foi fulano ou sicrano quem a deu. 
Isso é um erro, pois o importante não é a 
fonte e sim a informação." 

Conforme explicou Merval, o jornalis­
ta, antes de dar o fato como consumado, 
tem que checar a veracidade da infor­
mação, seja ela de quem for. Porém, 
acrescenta que isso não é fácil, pois as 
pessoas subordinadas a uma detenni­
nada autoridade, que ganham para. lhes 
prestar serviço, não vào dizer nada que 
contrarie suas ordens. 

Prova disso está na exposição do 
professor de jornalismo politico e diretor 
da sucursal da Revista Isto E em 
Brasília, André Gustavo Stumpf, ao 
afirmar que no episódio Hugo Abreu . 
toda sua assessoria tinha 9rdens para 
não dt>Clarar nada sobre sua exoneração, 
todos eram unânimes em dizer que tudo 
corria bem e que o encaixotamento de 
seus pertences, significava uma simples 
mudança de gabinete, Porém o em­
pregado que transportava tais pertences 
não havia recebido ordens para que não 
desse informação e disse que o general 
estava exonerado, Não foi diffcil para o 

repórter que estava acompanhando o 
processo saber que o carregador falava a 
verdade e os assessores mentiam. 

A mesma coisa, segundo Stumpf, 
aconteceu no episódio do ministro Si­
monsen, quando a Rede Globo deu em 
um jornal a noticia de seu pedido de 
demissão e foi obrigada a desmentir no 
jornal seguinte, conforme informação do 
próprio Palácio do Planalto. Mas todos 
os que viam caminhões de mudança em 
frente à residência do ministro, sabiam o 
que estava acontecendo. Só isso era 
suficiente para confirmar seu pedido de 
demissão, pois o ministro só estava es· 
perando o presidente Figueiredo chegar 
de São Paulo para receber seu pedido . 

"A verdade em tudo isto é que o 
repórter do Rio tem que batalhar, tem 
que brigar, não lhe é possivel estar sem­
pre em contato com a fonte e nem tam­
pouco viver de ent~istas coletivas, }lor 
acompanhar o desenrolar dos fato~ a 
probabilidade de que seja manipulado é 
bem menor", concluiu Merval. 

Carlos Magno Lisboa 
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20 PARTICIPAM DE CAMINHADA NATURISTA 
A Sociedade Brasileira de Na-

turopatia organizou uma "cami­
nhada naturista" em homenagem ao 
dia da árvore. esperando o com­
parecimento de cem pessoas. Mas só 
compareceram vinte, entre naturis-
las e CUrIOSos. 

Apos a caminhada foram plan­
tadas algumas árvores no bosque dos 
naturopatas. uma área cedida pelo 
Parque Nacional à sociedade. Tam­
bém como parte das comemorações 
houve um jantar naturista no res­
taurante Coisas da Terra, durante o 
qual se exibiram filmes ecológicos 
cedidos pela embaixada da Ale­
manha. 

Em ' setembro. a sociedade pro­
movera um curso de medicina na­
tural, cuja aula inaugural foi minis-

trada pelo médico salvadorenho José 
Efraim Melara, considerado urna das 
maiores autoridades mundiais de 
naturismo. 

Este curso é um dos preparativos 
para o Quinto Congresso Latino 
Americano de Naturismo, organi­
zado pela sociedade. que será rea­
lizado em Brasília entre 21 e 28 de 
setembro de 1980. A sessão inau­
gural do congresso será no Centro de 
Convenções e as restantes no Parque 
da Água Mineral. 

Segundo Clarisvaldo Velloso Cos­
ta. presidente da Sociedade ~atu­
ropática. este congresso será o gran­
de passo para o desenvolvimento do 
naturismo no Brasil, que assim al­
cançará o mesmo estágio de outros 
países, como o México. sede do úl-

timo congrpsso, e a Argentina. que 
conta até com uma faculdade na-
turista. 

N este congresso Clarisvaldo 
pretende reunir. além dos naturo­
patas. vegetarIanos. macrobióticos. 
iogues e todos aqueles que se interes­
sem em levar uma vida natural. 
Quem estiver interessado poderá se 
dirigir à sede provisória da socie­
dade. que funciona na SQ;'\l' 313 
Bloco .. A" apt" 306 telefone 272-
0348. 

A NATUROPATIA 

A Sociedade Brasileira de 
r\ aturopatia foi fundada em Brasília 
no ano passado e tem como principal 
finalidade reaproximar o homem da 
natureza. A naturopatia é definida 

como o conjunto de metodos para 
manutenção e recuperação da saúdE>, 
atraves do emprego de agentes 
naturais como alimentos. ar. exer­
cicios físicos. massagens e técnicas 
semelhante<; . 

Além disto, a sociedade pretende 
pesquisar e difundir o na turismo 
como "técnica de auto-realização do 
homem para sua libertação integral. 
preparando-o assim para o terceiro 
milênio". que para os naturopatas 
começou em 1948 com o inicio da era 
de aquário. 

Todos os meses os naturopatas 
vão afora reunir-se para sua ca­
minhada naturista. no Parque 
~acional de Brasília . 

Roland Stille 

ó RGÃOS PÚBLICOS IGNORAM PROIBiÇÃO DE ATESTADOS 
Há cerca de um mês o presidente 

João Figueiredo aboliu. por meio de 
um decreto . a exigência dos ales­
tados de vida. residência. pobreza. 
dependência econômica . idoneidade 
moral e bons antecedentes. instrução 
que deveria ser imediatamente 
aplicada pelos órgãos públicos. O ob­
jeti,-o dessa medida era facilitar a 
execução do programa de desbu­
rocratização criado no primeiro 
"emestre deste ano. Campus foi às 
delegacias e constatou que a procura 
de atestados permanece como antes. 

Embora o decreto que aboliu for­
malmente a exigência de atRstados 
JWloc; órgãos públicos já tenha sido 
as inado há um mês. até agora nada 
mudou para as delegacias do Distrito 
Federal: elas continuam a expedir 
diariamente entre 300 e 700 ates­
tado . final, a PrevidênCIa Social. 
as t'mpre ac; e órgãos administra­
tivos que admitem emprpgado e até 
as companhia de tran porte cole-

tivo. que emitem passes escolares. 
continuam a exigi-los. 

Teoricamente, as entidades e ór­
gãos da Administração Federal 
Direta e Indireta deveriam ter 
acabado com a exigência de apresen­
tação dos atestados de vida. residên­
cia. pobreza. dependência econô­
mica. idoneidade moral e bons an­
tecedentes. conforme instruções do 
Decreto nU 83 .936. assinado no úl­
timo dia 6 de setembro. 

Entretanto. no Posto de Iden­
tificação do Touring Club, a quan­
tidade do atestado que expede. o de 
bons antecedentes. não mudou: urna 
média de 80 por dia. Somente nos 
dois primeiros dias depois que o 
decreto foi anunciado é que não 
apareceu ninguém. O posto. que fica 
aberto até às 19h. expede os ates­
tados principalmente para fins de 
emprego. na sua maioria de tinados 
à Câmara, Senado e Banco Central. 
Dissp um funcionário que empre que 

alguém procura aquele posto queren­
do atestado. é informado de que já 
saiu um decreto e que não é preciso. 
"Mas o pessoal continua insistindo". 
contou. 

Na 23 Delegacia de Polícia (Asa 
Norte) o maior número dos quase 100 
pedidos diários é de atestados de 
dependência econômica. que servem. 
entre outras coisas, para comprovar 
a situação de arrimo de família e para 
financiamento de casa da SHIS. e de 
atestados de pobreza. para com­
provação. junto ao INPS, de que não 
se pode pagar exame solicitado por 
médico daquele in tituto. 

Já na Delegacia do Lago (lO· 
DP) a que menos dá atestados - só 10 
por dia - o de Residência é o que mais 
tem aida. Em Taguatinga. O re­
ferido atestado também é o mais 
olicitado. porém cprca de 20 ate -

tados de Dependência Econômica e 
10 de Pobreza são expedidos. prin­
cipalmente para fins de erviço 

militar e direito a serviços juridicos 
gratuitos. 

O mesmo acontece em Sobradinho 
e Planaltina. Em ordem decrescente. 
pedem-se atestados de Residencia. 
Dependência Econômica e Pobreza. 
A explicação eneontrada para que o 
atestado de residência seja o mais 
solicitado é que. além de servir para 
emprego. financiamentos e em­
placamentos de carros. é muito 
procurado por estudantes. principal­
mente em época de matricula. para 
que possam comprar passes .de 
ônibus pela metade do preço. 

Com exceção da Delegacia do 
Cruzeiro (3 8 DP) que solicita que a 
pessoa esteja acompanhada de duas 
testemunhas. quando se precisa de 
um atestado a única coisa exigida é a 
pre ença do interessado na dele­
gacia. Tem o formulário é cobrado. a 
não ser que a pe oa queira comprá­
lo em uma papelaria. 

Maria Aparecida Fernande 


